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RESUMO
O presente artigo discute e reflete sobre a importância da Jurisprudên-
cia dos Conceitos no desenvolvimento da ciência do Direito, baseando-
se na análise do pensamento jus-filosófico dos principais representantes.
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1 INTRODUÇÃO

Aanálise, apresentada neste artigo, pretende ressaltar a impor-
tância da Jurisprudência dos Conceitos para a metodologia da

ciência do Direito. Destaca os principais representantes do movi-
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mento e as suas idéias, para melhor compreender a relevância dessa
corrente de pensamento que preparou o caminho para o positivismo
jurídico, até hoje tão arraigado na tradição jurídica.

Começa por caracterizar esse movimento que tomou forma na
Alemanha durante o século XIX e teve como principais expoentes
Puchta, Jhering, Windscheid, Binding, Wach e Kohler.

Em seguida, sintetiza o pensamento de cada um dos autores
supracitados, na medida em que se sucedem para, mutuamente, se
completarem, o que os caracteriza como pertencentes a uma mes-
ma corrente de pensamento jus-filosófico, denominada Jurispru-
dência dos Conceitos.

2 A JURISPRUDÊNCIA DOS CONCEITOS

A Jurisprudência dos Conceitos consistiu em uma corrente de
pensamento jus-filosófico que apresentou a idéia de Direito como
um sistema conceitual em forma de pirâmide. Desenvolveu-se entre
o jusnaturalismo, com quem tentou romper, e o positivismo, em quem
encontrou a sua gênese.

Surgiu no século XIX como resultado das profundas alterações
sociais, políticas e ideológicas da época.  Pode-se dizer que uma di-
versidade de fatores determinou o seu desenvolvimento e a conse-
qüente superação do pensamento jusnaturalista, prevalecente até
então. Dentre vários fatores destacam-se a Revolução Francesa e o
pensamento filosófico do iluminismo individualista com seus ideais
de liberdade, igualdade e fraternidade; a idéia roussouniana do con-
trato social; a nova concepção liberalista de Estado; a filosofia crítica
de Kant, que abalou as estruturas do direito natural ao questionar o
dogmatismo metafísico e ao defender a autonomia ética e normativa,
negando o “normativismo heterônomo-transcendente” (NEVES,
1971-72, p. 60); a postura cultural-epistemológica da Escola Históri-
ca e a compreensão do Direito como expressão sócio-cultural do “es-
pírito do povo”, trata-se de uma “realidade histórico-cultural que se
manifesta na vida sociologicamente [sic] real e historicamente [sic]
condicionada de um povo” (NEVES, 1971-72, p. 60); e, ainda, o
cientificismo, característica da modernidade, que se identifica pela
confiança absoluta depositada na ciência moderna e na adoção do
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método científico (observação, descrição e análise lógica), próprio
das ciências empírico-naturais como única metodologia válida.

Nesse sistema conceitual, o Direito é dotado de uma imanente e
essencial racionalidade.  Constitui-se numa unidade ideal-racional,
auto-subsistente, fechada e completa (plenitude lógica do sistema
normativo), que não admite a existência de lacunas, tratando-as como
meras aparências, pois ou se referem a casos não jurídicos, portanto,
fora do sistema jurídico, ou significam um insuficiente conhecimento.

A metodologia é, portanto, a construção conceitual da matéria
jurídica, por meio de interpretação e com aplicação do método-cien-
tífico, sem, todavia, se contentar em fazer uma mera síntese lógica
expositivo-descritiva das normas legais, mas pretendendo obter

[...] a específica objetividade do direito, mediante uma análise lógica e
conceitual-sistemática, que levasse a definir a estrutura imanente dos
‘corpos jurídicos’, a descobrir as ‘naturezas jurídicas’ que objectivavam
essencialmente os institutos e as relações jurídicas reguladas pelas nor-
mas positivas – análise que no fundo se traduziria em subsumir esses
institutos e relações às entidades conceituais que iam pressupostas e se
definiam no sistema. (NEVES, 1971-72, p. 416-417)

Esse método representa a tentativa de romper com o jusnatu-
ralismo e permite o desenvolvimento do formalismo, preparando, as-
sim, o caminho para o aparecimento do positivismo jurídico, até hoje
utilizado por muitos juristas, ainda que inconscientemente.

3 PUCHTA E A “GENEALOGIA DOS CONCEITOS”

Georg Friedrich Puchta (1798 – 1846) é considerado o pai da
Jurisprudência dos Conceitos, pois foi quem primeiro defendeu a
idéia de Direito como uma ciência de conceitos.

Discípulo e sucessor de Savigny na Universidade de Berlim foi
influenciado pelo idealismo alemão. Tal como seu mestre, desenvol-
veu a idéia de Direito como um sistema.  Mas, diferentemente da-
quele, para quem o sistema se apresenta na forma de organismo (to-
dos os elementos constitutivos gravitando em torno de um centro),
Puchta propôs um sistema lógico e hierarquicamente organizado na
forma de uma pirâmide, a chamada pirâmide de conceitos.
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Construiu sua idéia de sistema a partir de um conceito geral e
fundamental que ocupa o ponto mais elevado da pirâmide jurídica, o
conceito supremo, do qual, por meio de um raciocínio formal lógico-
dedutivo, se deduzem todos demais conceitos que integram o sistema
normativo, processo que se denomina “genealogia dos conceitos”.

O conceito supremo é o conceito dotado de maior abstração e seu
conteúdo determina o conteúdo de todos os outros, de modo que to-
das as proposições jurídicas se extraem do próprio sistema, devendo
observar-se a experiência histórica da comunidade, o “espírito do povo”
(o que demonstra a influência de Savigny em seu pensamento).

Adotou o historicismo ao ver o Direito como uma construção
histórico-cultural, porém o nexo orgânico que Savigny diz existir entre
os institutos jurídicos de um sistema, foi transformado por Puchta
em nexo lógico entre conceitos, que serve, inclusive, “como fonte de
conhecimento de proposições jurídicas ainda não inteligidas”
(LARENZ, 1997, p. 24), permitindo, desta forma, o conhecimento de
outras proposições jurídicas ocultas no “espírito do direito nacio-
nal” e, ainda, não reveladas pelo legislador.

A Jurisprudência ou Ciência do Direito surge como nova fonte do
Direito, a par do costume e da lei, à medida que lhe compete conhecer,
identificar e revelar as proposições jurídicas integrantes do sistema.

 É o que se infere das palavras de Puchta, transcritas por Larenz
(1997, p.24), in verbis:

É missão agora da ciência reconhecer as proposições jurídicas no seu nexo
sistemático, como sendo entre si condicionantes e derivantes, a fim de po-
der seguir-se a sua genealogia desde cada uma delas até ao princípio co-
mum e, do mesmo modo, descer do princípio até o mais baixo dos escalões.
Neste empreendimento, vêm a trazer-se à consciência e à luz do dia propo-
sições jurídicas que, ocultas no espírito do Direito nacional, não se tinham
ainda exprimido, nem na imediata convicção e na atuação dos elementos
do povo, nem nos ditames do legislador, ou seja, que patentemente só se
vêm a revelar enquanto produto de uma dedução da ciência.

No entendimento de Ferraz Júnior (1980, p. 33), o sistema jurí-
dico, apresentado por Puchta, parte do geral para o singular dentro
de um sistema fechado, no qual se desdobram conceitos.
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Esse sistema começa a apresentar um dos elementos que mais
tarde se tornará uma das características mais relevantes do
positivismo jurídico, a preocupação com o aspecto formal, em detri-
mento do conteúdo.

Puchta não determinou o conteúdo do conceito supremo, mas
informou que o mesmo é dado previamente à Ciência Jurídica pela
Filosofia do Direito (LARENZ, 1997, p. 26).  No dizer de Kaufmann
(2002, p. 169), é um conteúdo ético-jurídico, e, na perspectiva de
Larenz (1997, p.25), nada mais é do que um a priori da filosofia
kantiana, o conceito de liberdade.

Todavia, como ressalta Larenz (1997, p. 27), a influência da Fi-
losofia na Ciência do Direito, limita-se à determinação do conteúdo
do conceito fundamental, já que os conceitos ulteriores são obtidos a
partir deste, por um processo lógico-dedutivo.

A análise realizada permite afirmar que Puchta integra a escola
histórica e pode ser considerado um jusnaturalista racionalista.
Jusnaturalista, no sentido de que, para justificar seu sistema, lança
mão de um conceito fundamental de conteúdo fixo pré-determina-
do pela Filosofia do Direito, um fundamento suprapositivo,
racionalista na maneira como constrói os conceitos posteriores, ou
seja, na utilização do processo lógico-dedutivo.

4 JHERING E SEU MÉTODO HISTÓRICO-NATURAL

Rudolf Von Jhering (1818 – 1892) foi discípulo de Puchta e sua
importância para o Direito e para a Metodologia Jurídica é incontestável.

O presente estudo limitar-se-á à primeira fase do seu pensamen-
to, já que, na segunda, a partir, aproximadamente, de 1861, conver-
te-se a uma Jurisprudência pragmática de perspectiva sociológica
(Jurisprudência dos Interesses), quando passou a criticar a Jurispru-
dência dos Conceitos que antes havia exaltado e desenvolvido, o que
claramente se observa na carta “O que é sério e não sério na Juris-
prudência” – uma sátira publicada em 1884.

Nesta primeira fase, aderiu à Jurisprudência dos Conceitos e
adotou o método histórico-natural da Ciência do Direito. Em sua
obra “Espírito do Direito Romano”, defende o direito como organis-
mo, atribuindo-lhe qualidades de um produto da natureza, o que,
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como esclarece Kaufmann (2002, p. 169), é compreensível, pois pre-
valecia o modo de pensar das ciências da natureza, o naturalismo.
Por isso, defendia, via de regra, o direito como um organismo, com
força motora própria, muito embora também o apresentasse como
máquina, cuja força motora é externa.

Sustentava um método puramente indutivo baseado na decom-
posição dos institutos jurídicos particulares e das normas jurídicas
em seus elementos lógicos e na sua posterior recomposição, numa
combinação lógica de conceitos que permitiria, inclusive, a criação
de novas proposições jurídicas a partir do próprio direito, o que se
deduz de sua célebre frase, citada por Larenz (1997, p. 31), “... os
conceitos são produtivos – acasalam-se e geram novos conceitos”.

Ao agir desse modo,

[...] o jurista estaria a adotar um método semelhante ao dos cientistas da
natureza que, a partir da observação do real e da elaboração lógica dos
resultados dessa observação, extraem princípios gerais subjacentes aos
factos empíricos [...]. Princípios que, por sua vez, não apenas explicam as
observações feitas, mas podem ser ainda logicamente combinados, pro-
duzindo novos princípios e teorias que, por seu turno, produzem conhe-
cimentos novos sobre a realidade. (HESPANHA,1998, p. 186)

Ao contrário de Puchta, que parte de um conceito suprapositivo
de conteúdo ético-jurídico para deduzir todos os outros conceitos,
Jhering, com sua visão das ciências naturais, afasta esse pressuposto
ético e parte dos fatos e fenômenos particulares para induzir os conceitos.

À ciência do Direito compete, pelo que Jhering denomina “mé-
todo histórico-natural” da Jurisprudência (LARENZ, 1997, p. 33),
facilitar o entendimento por meio da simplificação da matéria, reve-
lando os “corpos jurídicos” (conceitos fundamentais simples). Ten-
tando explicitar seu pensamento a compara ao alfabeto, um conjun-
to de elementos simples, as letras, que, em diferentes combinações,
permitem a elaboração de um número infindável de palavras:

O alfabeto contém, para a linguágem, a solução duma questão, que mais
acima indicávamos, como sendo o problema capital da técnica, em maté-
ria de direito, ou seja facilitar o conhecimento da matéria por meio da sua
simplificação. Há, pois, motivo para inquirir, se a mesma maneira de
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resolver a questão não se poderia aplicar também, ao direito o sentido do
alfabeto, que se apôia  na análise e decomposição dos elementos simples,
e nasce da observação de que as palavras não são mais que combinações
fundamentais... (JHERING, 1943, p. 24)

É dessa forma que compara o sistema jurídico ao alfabeto, em
que a combinação de diversos sons permitiria formar quantas pala-
vras se pretendesse formar.  A palavra seria, então, para a língua, o
que as relações jurídicas são para o Direito.  Só não leva em conside-
ração, característica do pensamento positivista que despontava, que
o direito, assim como as palavras, só tem a significação, ou seja, o
valor, que lhe dá o espírito humano.

Estabelecendo outra comparação – com a química –, o autor
aduz que

[...] é a combinação diferente, ou a modificação de certas noções funda-
mentais, que constituem os elementos simples do direito, sucedendo-lhe,
como na linguágem, que o procedimento, para dominar a matéria, é o
mesmo, por inesgotável que pareça. Trata-se, pois, de analisá-lo e reduzí-
lo a elementos simples, e isto confirma a observação, que precedentemen-
te fizemos, de que a essência do direito consiste em analisar, dissolver e
separar. A técnica jurídica, que tem por fim resolver êsse problema, pode-
ria, pois, chamar-se a química do direito, ou seja a ciência que se ocupa de
pesquisar os elementos simples do direito. (JHERING, 1943. p. 25)

Sem preocupações filosóficas, Jhering não procurou justificar a
validade das proposições lógicas do sistema.  Limitava-se a afirmar
que haveria uma conseqüência jurídica: “elas existem porque não
podem não existir” (LARENZ,1997, p.33), muito embora não hou-
vesse uma necessidade de ordem prática, o que denota o
descompromisso  com o lado empírico da Ciência do Direito.

5 WINDSCHEID E O POSITIVISMO LEGALISTA

Bernhard Joseph Hubert Windscheid (1817 – 1892), autor do
“Tratado dos Pandectas”, caracteriza-se pela tendência psicológica
na interpretação do direito.

À semelhança de Puchta, defendeu o sistema lógico de forma
piramidal.  No entanto, seu conceito supremo não possui um con-
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teúdo ético, mas psicológico, produto da vontade. Aliás, do seu pon-
to de vista, problemas filosóficos, morais ou políticos não são assun-
tos do jurista. Diz ele que as “considerações de caráter ético, político
ou econômico não são assuntos dos juristas enquanto tais”
(HESPANHA, 1998, p. 187).

Windscheid defendeu a existência de um direto subjetivo inde-
pendente da vontade de seu titular, mas dependente da vontade da
ordem jurídica, diferentemente de Puchta que, como foi dito, ligou o
direito subjetivo a uma categoria ética.

 De igual modo, entendeu que, a partir dos conceitos jurídicos,
de sua decomposição e da subseqüente rearticulação, atinge-se a
logicidade das proposições do sistema jurídico.  Nesse sentido,
Windscheid, citado por Castanheira Neves (1971-72, p. 415), menci-
ona que: “O pensamento próprio da norma jurídica oferece-se em
conceitos, ou seja, em agregados de elementos do pensamento – tra-
ta-se, pois, de reduzir os conceitos às suas partes constitutivas e indi-
car os elementos do pensamento neles contidos”.

Influenciado por Savigny, vislumbrou o Direito como uma rea-
lidade histórico-racional. Mas sua racionalidade estava relacionada
à idéia de fato histórico-psicológico, que exprime a “razão dos po-
vos”, incorporada nas leis pela vontade do legislador.

Adotou o método subjetivo de interpretação pelo qual deve o in-
térprete buscar o verdadeiro pensamento do legislador e, em alguns
casos, “[...] imaginar o pensamento que o legislador não pensou até ao
fim...” (LARENZ, 1997, p. 36), na busca das verdadeiras idéias, deter-
minando o sentido da lei, aquilo que o legislador quis expressar. Em
suma, deve o intérprete procurar a vontade racional do legislador,
que, segundo Kaufmann (2002, p. 169), é uma vontade idealizada.

O direito equipara-se à lei, razão pela qual é considerado um
positivista legalista de base racional, especialmente em virtude de
sua fé na razão do legislador, o qual incorpora a razão dos povos.

6 TEORIA OBJETIVISTA DA INTERPRETAÇÃO

O século XIX, como já dito, apresentou o Direito como uma pro-
dução histórica e racional, mas permitiu uma compreensão e uma
sistematização conceitual.
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Cabe à interpretação revelar a vontade do legislador, libertan-
do a norma e a reconduzindo a um princípio superior ou à ciência
do conceito geral.

A teoria objetivista, que se desenvolveu na segunda metade do
século XIX e início do século XX, afirma que, mais do que revelar a
vontade empírica do legislador, cumpre à interpretação dar acolhi-
mento à vontade racional, ou seja, à razão jurídica contida na pró-
pria lei, determinada mais pelo racionalismo do que pelo historicismo
ou pelo positivismo. Essa teoria foi exposta quase que simultanea-
mente por Karl Binding, Adolf Wach e Josef Kohler, demonstrando
a marca do pensamento da época.

Enquanto, para Windscheid (citado por LARENZ, 1997, p.36),
a hermenêutica devia buscar a vontade racional do legislador e não
apenas sua vontade empírica, esclarecendo o nexo existente entre a
letra da própria lei, as circunstâncias jurídicas e o resultado prático
que buscou alcançar quando a estabeleceu, sem se afastar do que
queria o legislador; a Teoria Objetiva da Interpretação defendia que
a lei possuia uma racionalidade intrínseca.

Indagar o que pensou o legislador é uma atividade histórico-
filosófica, diferente da interpretação jurídica que busca o sentido
racional da lei como um todo.

Para Kohler (citado por LARENZ, 1997, p.42), a unidade inter-
na da norma repousa em princípios gerais, representando não ape-
nas sínteses abstratas, mas máximas ordenadoras.  A interpretação
deve revelar esse princípio determinante, não a partir da vontade do
legislador, mas da própria lei, como organismo espiritual, que possui
uma razão própria. Nesse sentido,

As opiniões e intenções subjectivas do legislador, do redactores da lei ou
das pessoas singulares que intervieram na legislação não têm relevo: a lei
é ‘mais racional’ do que seu autor e, uma vez vigente, vale por si só.  Por
isso, é a partir dela apenas, do seu próprio contexto significativo, que
deve ser interpretada. (LARENZ, 1997, p.41)

Contudo, é possível que uma norma possa se apresentar com
imperfeição.  A interpretação, nesse caso, orientando-se pelo fim que
a lei encerra, deverá afastar a mácula.  Para  isso, investigar-se-ão  as
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condições sociais que quis a lei regular para concluir qual interpreta-
ção seria mais satisfatória à idéia de seu tempo.  Diante de várias
interpretações possíveis, dever-se-á escolher a que melhor corres-
ponda ao fim.  Esse método será chamado por Kohler de teleológico.

Da mesma forma, Wach (citado por LARENZ, 1997, p.42) vai
propor que, na interpretação da lei, atender-se-á mais a sua finalida-
de e às necessidades de justiça.

Já, para Binding (citado por LARENZ, 1997, p.42), a interpreta-
ção deve considerar o sentido literal do momento da declaração, o
momento da coerência com outras proposições jurídicas e também o
momento do fim. Este último apresenta três perfis: o fim de uma
proposição jurídica única; o fim do instituto jurídico e o fim de um
grupo de proposições jurídicas.

Determinado o fim da proposição jurídica, a adequação efetiva
deve promover sua coerência com as circunstâncias de fato que re-
gula. Essas circunstâncias, todavia, sofrem modificações no tempo,
exigindo que a interpretação corresponda à atualidade, conferindo
ao intérprete uma maior liberdade que a teoria subjetivista.

Kohler, Wach e Binding entendiam o direito (positivo) como
ordem racional, considerado em seus fins objetivos (método
teleológico), perfeitamente conciliáveis com o método da Jurispru-
dência dos Conceitos (lógico dedutivo-formal).

Posteriormente, Jhering, em sua segunda fase, e os adeptos da
Jurisprudência dos Interesses vão criticar esse pensamento por en-
tenderem impossível a conciliação de proposições tão contraditórias.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De regra, os representantes da Jurisprudência dos Conceitos tra-
balham com o método lógico-dedutivo, com exceção de Jhering que
propõe o método indutivo, e apresentam uma concepção de sistema
jurídico fechado, auto-subsistente.

A contribuição de Puchta se dá à medida que apresenta um novo
sistema jurídico, consubstanciado na pirâmide dos conceitos. Sistema
formal e hierarquicamente estruturado, capitaneado por um conceito
supremo, do qual se deduzem todos os demais conceitos e proposi-
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ções, que permitem conhecer a proveniência, ascendente ou descen-
dente, de cada conceito, a chamada “genealogia dos conceitos”.

Jhering, com a aplicação do método das ciências naturais
(indução) à Ciência do Direito, defende, na articulação e rearticulação
dos conceitos, o surgimento de novas proposições a partir do pró-
prio direito, afastando, assim, qualquer elemento metafísico, que é o
que se buscará de forma mais evidenciada no positivismo.

Windscheid, por sua vez, deposita sua crença na racionalidade
do legislador, tendendo ao psicologismo.  Muito embora o intérprete
deva buscar a intenção do legislador para além do texto legal, o limi-
te ainda é o próprio legislador, histórico e idealizado.

A contribuição da Teoria Objetiva da Interpretação, represen-
tada por Wach, Kohler e Binding, foi a de apresentar a lei com uma
ordem racional e aqui, já não mais se indaga sobre o conteúdo dos
conceitos ou de um conceito fundamental, buscado fora do sistema,
de forma que se caminha para uma concepção positivista do direito
– a lei passa a ter um querer próprio.

A racionalidade da lei passa a ser compreendida não apenas no
seu sentido formal (nexo lógico entre os conceitos), mas inclui o sen-
tido material, com a racionalidade dos fins, que se encerra na pró-
pria lei.  Não encontram, os representantes dessa teoria, contradição
entre a busca dos fins da norma jurídica e o método lógico-conceitual,
da Jurisprudência dos Conceitos, pois viam os fins objetivos do direi-
to exigidos pela racionalidade interna do próprio sistema e não de-
corrente de uma vontade do legislador ou das forças sociais que o
impulsionam.  O interessante é a defesa de que, na busca desses fins,
deve-se sempre atender à atualidade.

A Jurisprudência dos Conceitos, destarte, caracteriza-se pela
busca de uma pureza metodológica e por uma rigidez técnica, de-
senvolvida basicamente em três momentos: interpretação, constru-
ção e sistematização, sem se preocupar com a aplicação prática, que
se entende não ser um problema da Ciência jurídica, a quem compe-
te conhecer o direito e não aplicá-lo.

Procura abandonar o jusnaturalismo, à proporção que tenta se
afastar dos elementos metafísicos justificadores do sistema anterior,
defende a racionalidade e um pensamento lógico-formal, fornecen-
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do as bases para o positivismo que se vai desenvolver no século XX,
buscando elevar o direito à categoria de ciência a partir dos mesmos
paradigmas afirmadores das ciências físico-naturais, objetivando a
formulação de leis e verdades imutáveis.
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